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em que:
HL = Habilitações literárias;
EP = Experiência profissional;
EP = Formação profissional;
CS = Classificação de serviço.

7.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular 
constarão das actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas 
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

8 — Afixação das listas — A relação de candidatos e a lista de clas-
sificação final serão publicitadas nos termos legais.

9 — Composição do Júri:
Presidente — João Manuel Ávila Picanço, Vice -presidente da Câ-

mara.
Vogais efectivos:
Isabel Maria Tomás da Silva Bettencourt, Técnica Superior que subs-

tituirá o Presidente do Júri nas suas faltas ou impedimentos.
Hélder Manuel Gil Picanço, Chefe de Secção.

Vogais suplentes:
José Gregório Oliveira de Sousa e Manuel Avelar Cunha Santos, 

Vereadores.
27 de Agosto de 2008. — O Presidente da Câmara, José Ramos de 

Aguiar.
300688706 

 Rectificação n.º 1974/2008
Para os devidos efeitos se rectifica o aviso publicado no Diário da 

República 2.ª série n.º 152, de 7 de Agosto de 2008, relativo à nome-
ação de candidatos na sequência de concurso, onde se lê “tesoureiro 
especialista principal” deve ler -se “tesoureiro especialista” e onde se lê 
“técnica superior principal (economia)” deve ler -se “técnica superior 
de 1.ª Classe (economia)”.

27 de Agosto de 2008. — O Presidente da Câmara, José Ramos de 
Aguiar.

300688058 

 CÂMARA MUNICIPAL DA SERTÃ

Aviso n.º 22996/2008

Contratação de pessoal a termo resolutivo certo
Para os devidos efeitos, torna -se público que foi celebrado o seguinte 

contrato a termo resolutivo certo, nos termos previstos no n.º 1 e n.º 4 
do artigo 9.º da Lei n.º 23/2004, de 22 de Junho, aplicável à adminis-
tração local por força do n.º 5 do artigo 1.º da citada disposição legal, 
conjugada com o n.º 1 e n.º 2 do artigo 139.º do Código do trabalho: 
António Alberto Pires Serrano Nunes, com a categoria de operário 
qualificado — carpinteiro de limpos, por um período de 12 meses a 
partir de 01 de Agosto de 2008.

28 de Agosto de 2008. — O Presidente da Câmara, Paulo Farinha.
300689702 

 CÂMARA MUNICIPAL DE TABUAÇO

Aviso n.º 22997/2008
Para os devidos efeitos se torna público que, por meu despacho de 

18 de Agosto de 2008, foi posicionada, com efeitos a partir da data da 
presente publicação, na categoria de técnico de 1.ª classe, técnico de 
gestão, do grupo de pessoal técnico, Natacha Sofia Sousa Aleixo, única 
candidata ao respectivo concurso interno de acesso limitado, classificada 
com 14 valores.

18 de Agosto de 2008. — O Presidente da Câmara, José Carlos Pinto 
dos Santos.

300689557 

 CÂMARA MUNICIPAL DE VALONGO

Aviso n.º 22998/2008
Nos termos do n.º 1 do Artigo 37.º da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de Feve-

reiro, nomeei em comissão de serviço, por três anos, através do despacho 
de 11 de Agosto de 2008, em conformidade com o n.º 1 do Artigo 18.º da 

Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, alterada pela Lei n.º 51/2005, de 30 de 
Agosto, aplicável à Administração Local pelo Decreto-Lei n.º 93/2004, 
de 20 de Abril, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 104/2006, de 7 de 
Junho, em cargos dirigentes, por possuírem o perfil pretendido:

Eng.ª Paula Cristina Pereira Marques, Chefe de Divisão Municipal, 
da Divisão de Vias, Arruamentos e Trânsito;

Eng.º Valdemar Magalhães de Sousa, Director do Departamento 
Municipal, do Departamento de Obras Municipais e Transportes;

Arqt.º Vítor Manuel Santos de Sá, Director do Departamento Muni-
cipal, do Departamento de Planeamento e Gestão Urbanística.

Nota Curricular dos Nomeados:
Eng.ª Paula Cristina Pereira Marques
Licenciatura em Engenharia Civil, ramo de infra-estruturas e ambiente, 

pelo Instituto Superior de Engenharia do Porto;
Possuir o Seminário de Alta Direcção em Administração Local —mi-

nistrado pelo CEFA (Centro de Estudos e Formação Autárquica);
Experiência do cargo de Chefe de Divisão, por nomeação, de 

14/03/2006 a 22/02/2007;
Exercício de funções de Chefe de Divisão, por nomeação, desde 

23/02/2007.
Eng.º Valdemar Magalhães De Sousa
Licenciatura em Engenharia Civil, no ramo Planeamento, Gestão e 

Execução de Obras, ministrado pelo Instituto Superior de Engenharia 
do Porto;

Possuir frequência do Mestrado em Engenharia Municipal; curso 
de Estudos e Formação para Altos Dirigentes da Administração Local 
(CEFADAL);

Foi nomeado Chefe de Divisão de Vias e Arruamentos, do Departa-
mento de Obras Municipais e Transportes em 31/01/1996;

Em 03/08/1998, exerceu o cargo de Director do Departamento de 
Obras Municipais e Transportes, em Regime de Substituição;

Foi nomeado em Comissão de Serviço para Director do mesmo De-
partamento, em 23/05/2002, após concurso para o efeito.

Em 20/05/2005 foi nomeado no cargo de Director do Departamento 
dos Serviços Urbanos e Transportes.

Em 23/03/2007, foi nomeado em Regime de Substituição, no cargo 
de Director de Departamento, do Departamento de Obras Municipais 
e Transportes.

Foi nomeado Oficial Público para lavrar os Contratos de Empreitadas 
levadas a efeito pelo Departamento;

Faz parte da Comissão de Avaliação do Património;
Colaborou na elaboração do Regulamento de Estacionamento de 

Duração limitada, no Regulamento de Utilização de Viaturas Municipais 
e no Projecto de Regulamento de Espaços Verdes.

Arqt.º Vítor Manuel Santos De Sá
Licenciatura em Arquitectura pela ESAP (Escola Superior Artística 

do Porto);
Possuir o Seminário de Alta Direcção em Administração Local — mi-

nistrado pelo CEFA (Centro de Estudos e Formação Autárquica); Semi-
nário sobre o SIADAP e a Definição de Objectivos;

Exerceu o cargo de Coordenador da Divisão de Edificações Urbanas, 
por nomeação, de 1994 a 1996;

Desempenhou o cargo de Chefe de Divisão de Edificações Urbanas, 
em Regime de Comissão de Serviço, de 1996 a 1998;

Exerceu o cargo de Director de Departamento Municipal, do Depar-
tamento de Gestão Urbanística, em Regime de Comissão de Serviço, 
desde 1998 a 2002;

Exerceu o cargo de Director Municipal do Departamento de Gestão 
Urbanística, em Regime de Comissão de Serviço, de 2002 a 2005;

Exerceu o cargo de Director Municipal do Departamento de Gestão Urba-
nística, em Regime de Comissão de Serviço, por nomeação, desde 2005.

11 de Agosto de 2008. — O Presidente da Câmara, Fernando Horácio 
Moreira Pereira de Melo.

300690722 

 CÂMARA MUNICIPAL DE VILA VELHA DE RÓDÃO

Aviso n.º 22999/2008

Reclassificação Profissional
Em cumprimento do disposto no n.º 5, do artigo 6.º, do Dec. 

Lei 497/99, de 19 de Novembro, aplicado à Administração Local pelo 
Dec. Lei n.º 218/2000, de 9 de Setembro, se torna público que pelo meu 
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Despacho n.º 174, de 22 de Agosto e no uso das competências que me são 
conferidas pelas disposições combinadas da al. a), do n.º 2 do artigo 68.
º, da Lei 169/99, de 18 de Setembro, alterada pela Lei n.º 5 -A/2002, de 
11 de Janeiro e artigo 3.º do Dec. Lei n.º 218/2000, de 9 de Setembro, 
foi reclassificada profissionalmente, ao abrigo do artigo 2.º do Dec. Lei 
218/2000, a funcionária Ana Paula Luís Alves Mateus, operário semi-
-qualificado (cabouqueiro), posicionada no escalão 1, índice 137, para 
o Grupo de pessoal auxiliar, carreira/categoria de telefonista escalão 2, 
índice 142.

A funcionária deverá proceder à aceitação do respectivo lugar no prazo 
de 20 dias contados da data da publicação do presente aviso no Diário 
da República. Isento de visto do Tribunal de Contas.

26 de Agosto de 2008. — O Vice -Presidente da Câmara, Luís Miguel 
Ferro Pereira.

300690569 

 Aviso n.º 23000/2008
Para os devidos efeitos se torna público que, por despacho de 20 de 

Maio de 2008 e nos termos dos artigos 76.º e 77.º do Decreto-Lei 100/99 
de 31 de Março e pelas competências que me são atribuídas pelo n.º 2 
do artigo. 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, alterada pela Lei 
n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro, foi renovada por mais 1 ano a licença 
sem vencimento, concedida a 3 de Setembro de 2007, à Técnica Pro-
fissional de 2.ª Classe, do Quadro Privativo desta Câmara Municipal, 
Sónia Sofia Covita Gomes.

27 de Agosto de 2008. — O Vice-Presidente da Câmara, Luís Miguel 
Ferro Pereira.

300690633 

 CÂMARA MUNICIPAL DE VISEU

Aviso (extracto) n.º 23001/2008

Nomeação de funcionários
Fernando de Carvalho Ruas, presidente da Câmara Municipal de 

Viseu:
Torna público que, por despacho de 13 de Agosto de 2008, e de 

harmonia com o preceituado no n.º 1 do artigo 41.º do Decreto -Lei 
n.º 204/98, de 11 de Julho, aplicado à administração local pelo Decreto-
-Lei n.º 238/99, de 25 de Junho, nomeia, para provimento de três lugares 
de técnico superior assessor — engenheiro civil, os candidatos aprovados 
no respectivo concurso: José Eduardo Fiúza Baptista Matos; Jorge Filipe 
Pereira da Silva Borges e José Miguel dos Santos Costa.

Os interessados deverão proceder à aceitação do lugar, no prazo 
de 20 dias, a contar da publicação do presente aviso no Diário da 
República.

14 de Agosto de 2008. — O Presidente da Câmara, Fernando de 
Carvalho Ruas.

300688763 

 SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUA E SANEAMENTO
DA CÂMARA MUNICIPAL DE ALMADA

Aviso n.º 23002/2008
“Em cumprimento da alínea h) do Artigo 9.º da Constituição, a Admi-

nistração Pública, enquanto entidade empregadora, promove activamente 
uma política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres 
no acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando 
escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação”.

1 — Faz-se público que pelo Despacho n.º 086/CA/2008, de 10 de 
Julho, se encontra aberto procedimento concursal, contrato de trabalho 
por tempo indeterminado, pelo prazo de 10 dias úteis, a contar da pu-
blicação do presente aviso, para admissão de um Engenheiro Estagiário, 
para provimento de um lugar de Técnico Superior de 2.ª classe, carreira 
de Engenheiro (área de Electrotecnia).

2 — O concurso é válido apenas para a referida vaga, caducando com 
o preenchimento da mesma, tendo preferência em igualdade de classifi-
cação os candidatos com deficiência, de acordo com a quota de emprego 
prevista no artigo 3.º do Decreto Lei n.º 29/2001, de 3 de Fevereiro.

3 — A área funcional: Departamento Municipal de Produção e Con-
trole da Qualidade da Água.

4 — O conteúdo funcional é o definido no despacho n.º 6871/2002, 
publicado na 2.ª série do D.R. de 03 de Abril,” Efectua estudos de electri-

cidade; concebe e estabelece planos; elabora pareceres sobre instalações 
e equipamentos, bem como prepara e superintende a sua construção, 
montagem, funcionamento, manutenção e reparação....”.

5 — Local de trabalho será na área do Concelho de Almada, sendo o 
estágio remunerado pelo, índice 321, actualmente € 1070,89. As con-
dições de trabalho e as regalias sociais, são as genericamente vigentes 
para os funcionários da Administração Pública Local.

6 — A este concurso aplicam-se, nomeadamente, os decretos — Lei 
n.º s. 204/98 de 11 de Julho, 238/99 de 25 de Junho, 265/88, de 28 de 
Julho, 427/89 de 7 de Dezembro, 409/91 de 17 de Outubro, 404-A/98 
de 18 de Dezembro, 412-A/98 de 30 de Dezembro; Lei n.º 12-A/2008, 
de 27 de Fevereiro, Lei 23/2004 de 22 de Junho Lei n.º 53/2006, de 07 
de Dezembro e Código do Procedimento Administrativo.

7 — São requisitos de admissão ao concurso:
7.1 — Gerais:
a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela constitui-

ção, convenção internacional ou lei especial
b) 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdito para 

o exercício daquelas a que se propõe desempenhar;
f) Robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao exercício 

das funções;
g) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

7.2 — São requisitos especiais:
Curso superior que confira o grau de licenciatura em área de formação 

adequada ao conteúdo funcional do lugar a prover. Factor preferencial 
(área de Engenharia Electrotecnia).

8 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requerimento 
elaborado em folhas normalizadas, brancas ou de cores pálidas, de 
formato A4 ou A5 (Decretos-Lei n.º 135/99, de 22 de Abril) dirigido ao 
Presidente do Conselho de Administração dos Serviços Municipalizados 
de Almada, podendo ser entregue pessoalmente na Divisão de Recursos 
Humanos dos SMAS ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, 
para Serviços Municipalizados de Água e Saneamento de Almada, 
Praceta Ricardo Jorge, n.º 2/2800-585 Pragal.

8.1 — Dos requerimentos de admissão deverão constar obrigatoria-
mente os seguintes elementos:

a) Identificação completa — nome, filiação, naturalidade, data de 
nascimento, número e data do bilhete de identidade, bem como o serviço 
de identificação que o emitiu, residência (rua, número de polícia, andar, 
localidade e código postal) e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Identificação do lugar a que se candidata, com indicação da re-

ferência do concurso, a data e publicação do presente aviso no Diário 
da República.

d) Identificação do serviço a que pertence.

8.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados da 
seguinte documentação:

a) Fotocópia do bilhete de identidade e cartão de contribuinte;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias;

8.3 — É dispensada a apresentação dos documentos indicados nas 
alíneas a), d), e) e f) do ponto 7.1 do presente aviso, bastando a declaração 
dos candidatos sob compromisso de honra no próprio requerimento, e 
por alíneas separadas, quanto à situação precisa em que se encontram, 
relativamente a cada um dos requisitos gerais de admissão.

9 — As falsas declarações prestadas são punidas nos termos da lei.
10 — Os métodos de selecção a utilizar são:
10.1 — Prova escrita de conhecimentos, com duração aproximada 

de 60 minutos — fase eliminatória para classificações inferiores a 9,5 
valores. A prova deverá ser redigida com 20 perguntas, de escolha múl-
tipla, valendo cada uma 1 valor, e a cada resposta incorrecta dever-se-á 
igualmente descontar 1 valor.

Programa da Prova e bibliografia:
Prova Conhecimentos Gerais
Regime Jurídico do Contrato Individual de trabalho da Administração 

Pública (Lei n.º 23/2004, de 22 de Junho) ;
Regime de férias, faltas e licenças dos Trabalhadores com contrato 

de trabalho em funções públicas (Decreto Lei n.º 100/99 com as alte-
rações em vigor).

Estatuto Disciplinar dos Funcionários da Administração Pública (De-
creto-Lei n.º 24/84, de 16 de Janeiro).

Regime da Maternidade e Paternidade (Lei n.º 99/2003, de 27 de 
Agosto, Código do Trabalho e Lei n.º 35/2004, de 29 de Julho) ;




